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Presidente da ALMG diz que renegociação
da dívida é uma das prioridades nacionais

O presidente da Assem-
bleia Legislativa de Minas Ge-
rais, deputado Dinis Pinheiro 
(PSDB), disse ontem que a 
renegociação da dívida dos 
estados com a União é o te-
ma mais significativo da atu-
alidade, no País, juntamente 
com as discussões do pacto 
federativo e dos recursos para 
a saúde.  O pronunciamento 
foi no Plenário da Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do 
Sul (ALRS). Dinis Pinheiro 
participou, em Porto Alegre, 
do Seminário Nacional A Rene-
gociação da Dívida dos Estados 
com a União, promovido pela 
União Nacional dos Legisla-
dores e Legislativos Estaduais 
(Unale) e pelo Colegiado dos 
Presidentes das Assembleias 
Legislativas (Cpal).

“É necessário repactu-
ar essa dívida o mais rápido 
possível, com juros de acordo 
com a realidade atual”, de-
clarou o presidente da ALMG. 
Ele reafirmou que os Estados 
e municípios estão com seus 
orçamentos estrangulados em 
função da amortização do dé-
bito e são incapazes de investir 
satisfatoriamente na melhoria 
de vida da população. Dinis 
Pinheiro disse ser inaceitável 
que, do total da arrecadação 
tributária brasileira, estados e 
municípios fiquem com apenas 

20% e 10%, respectivamente. 
“É necessário vivenciarmos de 
fato uma Federação, com voz 
e poder aos Estados e municí-
pios”, declarou.
Números – No seminário, o 
governador do Rio Grande do 
Sul, Tarso Genro, se uniu aos 
deputados de 12 estados para 
reivindicar novos parâmetros 
para o pagamento da dívida. 
Entre 1998 e 2010, a soma 
dos débitos de todos os es-
tados subiu de R$ 93,24 bi-
lhões para R$ 350,11 bilhões. 

A dívida de Minas passou de 
R$ 14,8 bilhões em 1998 para 
R$ 58,6 bilhões em 2011, um 
crescimento de 294,8%.

Tarso Genro propôs a 
redução de 13% para 9% no 
percentual de comprometi-
mento dos orçamentos esta-
duais para o pagamento da 
dívida com a União, além 
da criação de um programa 
de  investimento de interesse 
comum com o governo fede-
ral, de forma que os recursos 
aplicados pelos estados substi-

tuam os que seriam drenados 
para o pagamento do débito.

Além do presidente Di-
nis Pinheiro, participaram do 
evento os deputados mineiros 
Adelmo Carneiro Leão (PT), An-
tônio Júlio (PMDB) e Bonifácio 
Mourão (PSDB), respectivamen-
te presidente, vice e relator da 
Comissão Especial da Dívida Pú-
blica. Também compareceram 
Célio Moreira (PSDB), Duarte 
Bechir (PSD), Carlos Mosconi 
(PSDB), Alencar da Silveira Jr. 
(PDT)  e Rômulo Veneroso (PV).

Conselheiro do TCE apresenta propostas
O conselheiro do Tri-

bunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais (TCE), Se-
bastião Helvécio, apresen-
tou, no seminário em Porto 
Alegre, dez propostas para 
compatibilizar o pagamento 
das dívidas estaduais com 
a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Entre elas, estão a 

troca do indexador, do IGP-
DI pelo IPCA; a adequação 
dos juros à realidade do 
mercado; e a redução para 
9% do índice de comprome-
timento da receita.

Helvécio lembrou, ain-
da, que a Constituição situa 
os três entes federados – 
União, estados e municípios 

– no mesmo plano hierár-
quico. “Portanto, não esta-
mos em situação de pedin-
tes. Trata-se de uma ques-
tão de justiça”, afirmou. “O 
endividamento  é resultante 
de uma política econômica 
de Estado, portanto, será 
uma política de Estado que 
levará à renegociação dessa 

dívida”, acrescentou o con-
selheiro do TCE.

Também estiveram pre-
sentes, entre outras autori-
dades, o presidente da Unale 
e da Assembleia do Acre, Jo-
sé Luiz Tchê, e três ex-go-
vernadores do Rio Grande do 
Sul: Jair Soares, Alceu Colla-
res e Germano Rigotto.

Em pronunciamento no Plenário da Assembleia gaúcha, Dinis Pinheiro defendeu rápida repactuação da dívida

Marcos Eifler/Agência ALRS 
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Guanhães pede investimento nas polícias 
e transferência de cadeia para o Estado

Participantes da audiên-
cia pública reivindicaram ontem 
mais investimentos na infraes-
trutura das Polícias Militar e Ci-
vil e a transferência da adminis-
tração da cadeia de Guanhães 
(Rio Doce) para a Subsecretaria 
de Administração Prisional do 
Estado. Segundo eles, essas 
medidas contribuiriam para 
reduzir a criminalidade na re-
gião. A audiência foi realizada 
pela Comissão de Segurança 

Pública, na Câmara Municipal 
de Guanhães, a requerimento 
do deputado Luiz Carlos Miran-
da (PDT). Segundo o parlamen-
tar, a PM, na cidade, trabalha 
com número de homens inferior 
ao necessário e a situação dos 
equipamentos, viaturas inclusi-
ve, é precária.

De acordo com o co-
mandante da 25ª Companhia 
Independente da Polícia Mi-
litar, major Edgard Antônio 

de Souza, é necessário que a 
Subsecretaria de Administra-
ção Prisional assuma a cadeia 
de Guanhães, a fim de liberar 
alguns policiais para outras 
tarefas, como o policiamento 
das ruas. Ele também apon-
tou a necessidade de dois 
veículos novos para o atendi-
mento de ocorrências na zona 
rural, já que alguns dos carros 
disponíveis têm dificuldade 
de rodar em estradas de terra.

O juiz titular da 1ª Vara 
Cível, Criminal e de Execuções 
Penais de Guanhães, Arnoldo 
Ribeiro Júnior, reforçou o pedi-
do de que a cadeia do município 
seja administrada pelo Estado e 
relatou que alguns policiais ci-
vis ficam afastados de sua fun-
ção investigativa porque assu-
mem escolta de presos, devido 
à falta de policiais militares na 
região. Há, atualmente, 90 pre-
sos na cadeia de Guanhães.

De acordo com a dele-
gada regional de Polícia Civil, 
Ana Paula Passagli da Cruz, a 
regional de Guanhães é uma das 
maiores do Estado, com 33 mu-
nicípios. Ela disse que não há 
apoio por parte da prefeitura 
para melhorar o atendimento da 
Polícia Civil e pediu que, além 
do Executivo municipal, haja 
envolvimento das comunidades 
para prevenir a criminalidade.

Em entrevista à TV As-
sembleia, a delegada infor-
mou que o número de furtos 
em Guanhães, Dores de Gua-
nhães e Senhora do Porto 
mais que dobrou no primeiro 
quadrimestre deste ano, em 
comparação com 2011.

O deputado João Leite 
(PSDB), salientou que a par-
ticipação do poder público 
e da sociedade civil é fun-
damental para o combate à 
criminalidade.

Direitos Humanos aprova reunião para
ouvir envolvidos com jogo em Juiz de Fora

A Operação Corvina, da 
Polícia Federal, que investiga 
atividades ligadas aos caça- 
-níqueis, jogo do bicho e 
bingos, em Juiz de Fora (Zo-
na da Mata), deverá ser tema 
de audiência pública na Co-
missão de Direitos Humanos. 
Requerimento nesse senti-
do, do deputado Sargento 
Rodrigues (PDT), foi apro-
vado ontem. O parlamentar 
pede que sejam ouvidos 

policiais civis e militares e 
outras pessoas supostamente 
envolvidas nessas práticas.

Rodrigues ainda teve 
aprovado requerimento de 
audiência para debater as 
condições de trabalho dos 
policiais da 30ª Companhia 
de Polícia Militar, também 
em Juiz de Fora.
Audiências – A Comissão de 
Direitos Humanos aprovou 
outros requerimentos, dos 

quais 13  do deputado Rogé-
rio Correia (PT), que pedem a 
realização de audiências pú-
blicas. O deputado pretende 
discutir, entre outros, os se-
guintes assuntos: o despejo 
de famílias da comunidade 
Eliane Silva, no Barreiro, em 
BH; a prisão do cantor Emi-
cida, anteontem, durante 
show também no Barreiro; os 
gastos do Governo do Esta-
do com publicidade na rádio 

Arco-Íris, que, segundo o re-
querimento, é de proprieda-
de do senador Aécio Neves; 
possíveis irregularidades em 
licitações no Estado; e a im-
plantação, em Minas, da lei 
federal que trata do acesso à 
informação pública.

De autoria de Rogério 
Correia e Sargento Rodrigues, 
foi aprovado requerimento de 
audiência para discutir o déficit 
de servidores na Polícia Civil.

 Audiência reuniu parlamentares e autoridades da polícia e da Justiça, em Guanhães

 Lia Priscila
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ORDEM DO DIA

Reunião Ordinária (14 horas)
Interrupção dos trabalhos para homenagear a Defensoria Pública do Estado

Requerimento 1.129/11
Do deputado Sebastião Costa, que solicita a inserção nos anais da 
Casa do artigo Renegociação Necessária, do deputado federal Eduardo 
Azeredo. Votação

Requerimento 1.269/11
Da Comissão de Defesa do Consumidor, que solicita ao Ministério Públi-
co informações sobre investigações acerca da presença de pó de metal 
em pacotes de açúcar. Votação

Requerimento 1.291/11
Da Comissão de Direitos Humanos, que solicita à Cemig informações 
sobre acidente em  Nanuque, em que criança teve o corpo queimado 
por substâncias químicas em área da empresa. Votação

Requerimento 1.313/11
Da Comissão de Turismo, que solicita à Secretaria Extraordinária da 
Copa do Mundo informações sobre a pré-seleção de subsedes. Votação

Requerimento 1.321/11
Da Comissão de Esporte, que solicita à Secretaria de Educação in-
formações sobre quadras e equipamentos esportivos nas escolas 
estaduais. Votação

Requerimento 1.330/11
Do deputado Celinho do Sinttrocel, que solicita seja inserido nos 
anais da Casa o artigo Humanismo Transigente, da historiadora Lucília 
Neves. Votação

Requerimento 1.342/11
Da Comissão de Segurança Pública, que solicita à Secretaria de De-
fesa Social informações sobre questões relacionadas às viaturas 
da PM. Votação

PL 3.060/12
Do governador, que altera a Lei 19.969, de 2011, que autoriza 
o Executivo a contratar empréstimo no BNDES. Votação em 1º 
turno (urgência)

PL 3.061/12
Do governador, que altera a Lei 19.960, de 2011, que autoriza o 
Executivo a contratar empréstimo no BID. Votação em 1º turno 
(urgência)

PL 3.062/12
Do governador, que autoriza o Executivo a contratar empréstimo na 
CAF. Votação em 1º turno (urgência)

PL 2.915/12
Do governador, que altera lei que autoriza o Executivo a doar imóvel à 
Petrobras. Votação em 1º turno

PLC 13/11
Do deputado Anselmo José Domingos, que altera a composição do Conselho 
Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano. Discussão em 1º turno

PLC 19/11
Do deputado Gustavo Valadares, que altera a Lei Complementar 89, de 2006, 
que dispõe sobre a Região Metropolitana de BH. Discussão em 1º turno

PL 1.667/11
Do deputado Dinis Pinheiro, que altera lei que autoriza o Executivo a 
doar imóvel a Santa Cruz do Escalvado. Discussão em 2º turno

PL 2.523/11
Do deputado Zé Maia, que autoriza o Executivo a doar trecho a Delfi-
nópolis. Discussão em 2º turno

PL 767/11
Do deputado Wander Borges, que institui a política estadual para a 
população de rua. Discussão em 1º turno

Adiada votação de pareceres de emendas 
a projetos que autorizam empréstimos

A votação dos pareceres 
sobre emendas apresentadas 
a três projetos que autorizam 
a contratação de emprésti-
mos pelo Estado foi adiada 
na Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária 
(FFO). Em reunião realizada 
ontem, o deputado Paulo La-
mac (PT) pediu vista dos re-
latórios. Assim, nova reunião 
para tratar desses três proje-
tos do governador, que trami-
tam em 1º turno, em regime 

de urgência, foi convocada 
para hoje, às 14h30.

O Projeto de Lei (PL) 
3.060/12 aumenta o limite 
da operação de crédito con-
tratada junto ao BNDES no 
ano passado, de R$ 1,35 bi-
lhão para R$ 2,5 bilhões. A 
proposição também altera a 
finalidade desses recursos, 
de modo a permitir investi-
mentos de R$ 1,98 bilhão no 
Programa de Infraestrutura 
Rodoviária e R$ 469,77 mi-

lhões no Programa de Desen-
volvimento Integrado.

Na discussão em Ple-
nário, o projeto recebeu duas 
emendas. A emenda nº 2, de 
Sávio Souza Cruz (PMDB), 
altera a destinação dos re-
cursos, de modo a financiar 
ações relacionadas à moderni-
zação do sistema prisional, à 
segurança na Copa do Mundo 
e à “disseminação de acesso 
aos sistemas de informação”. 
Para o relator, Lafayette de 
Andrada (PSDB), houve im-
propriedade técnica, uma vez 
que a emenda detalhou ape-
nas as ações do Programa de 
Desenvolvimento Integrado, 
e deixou de fora o Programa 
de Infraestrutura Rodoviária.

A emenda nº 3, de Rogé-
rio Correia (PT), determina que 
os documentos relativos ao em-
préstimo sejam enviados à FFO 
e fiquem disponíveis para aces-
so público. Essa mesma emenda  
foi apresentada aos PLs 3.061 
e 3.062/12. Tanto Lafayette de 

Andrada quanto os relatores das 
outras duas matérias, Doutor 
Viana (DEM) e João Vítor Xavier 
(PRP), opinaram por sua rejei-
ção. O argumento foi que a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias já 
determina que o Estado enca-
minhe à FFO cópias dos contra-
tos de operação de crédito.

O PL 3.061/12 reduz o li-
mite do empréstimo contratado 
em 2011 junto ao BID, de US$ 
700 milhões para US$ 80 mi-
lhões. O projeto ainda altera a 
finalidade dos recursos, que dei-
xam de financiar o programa Mi-
nas Logística e passam a se des-
tinar ao combate à criminalidade.

O PL 3.062/12 autoriza o 
Estado a contratar empréstimo de 
US$ 300 milhões com a Corpora-
ção Andina de Fomento, tendo 
em vista que operação no mesmo 
valor, firmada com o Japan Bank, 
não pôde se concretizar. O di-
nheiro vai financiar o programa 
Caminhos de Minas, de pavimen-
tação de estradas, e a melhoria do 
acesso ao Aeroporto de Confins.

FFO volta a se reunir hoje para analisar emendas

Guilherme Dardanhan
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ORDEM DO DIA (continuação)

TV ASSEMBLEIA

ACONTECE HOJE
8 horas

• Visitas Orientadas (ALMG) – alunos da Faculdade Pitágoras
9h30

• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho I) – debater, com a presença
de convidados, os roubos a caixas eletrônicos. Requerimento: deputado 
Sargento Rodrigues 

10 horas
• Comissão de Defesa do Consumidor (Plenarinho II) – discutir e votar

proposições da comissão
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho IV) – discutir e votar

pareceres sobre 19  proposições sujeitas ao Plenário, entre as quais, o 
PL 1.385/11 (1° turno), da ex-deputada Ana Maria Resende, que institui 
o auxílio-adoção no Estado 

• Comissão de Meio Ambiente (Auditório) – discutir e votar parecer sobre
o PL 1.023/11 (1° turno), do deputado Leonardo Moreira, que dispõe 
sobre o acondicionamento de mercadorias no comércio varejista 

• Comissão de Cultura (Montes Claros) – debater, com a presença de con-
vidados, a interiorização do Sistema Nacional de Cultura. Requerimento: 
deputada Luzia Ferreira

10h30
• Comissão de Turismo (Plenarinho III) – discutir e votar proposições que

dispensam Plenário
14 horas

• Reunião Ordinária (Plenário)
• Interrupção da Reunião Ordinária (Plenário) – homenagem à Defensoria

Pública Estadual. Requerimento: deputado Dinis Pinheiro

14h30
• Comissão Especial da Violência contra a Mulher (Plenarinho III) – debater,

com a presença de convidados, a rede de acompanhamento da mulher vítima 
de violência. Requerimento: deputadas Rosângela Reis, Luzia Ferreira, Maria 
Tereza Lara e Liza Prado e deputados Dalmo Ribeiro Silva e Ivair Nogueira 

• Comissão de Transporte (Plenarinho I) – discutir e votar proposições que
dispensam  Plenário

• Comissão de Administração Pública (Plenarinho IV) – debater, com a pre-
sença de convidados, a situação da Superintendência Regional de Ensino 
de Janaúba. Requerimento: deputado Rogério Correia

• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Auditório) – discutir
e votar pareceres sobre os PLs 3.060, 3.061 e 3.062//12 (1° turno), do 
governador, que autorizam o Poder Executivo a contratar operações de 
crédito, respectivamente, com o BNDES, BID e CAF

15 horas 
• Comissão de Esporte (Plenarinho II) – discutir e votar proposições que

dispensam Plenário
15h30

• Comissão Especial para o Enfrentamento do Crack (Auditório) – debater,
com a presença de convidados, a reinserção social do usuário da droga 
e a atenção à família. Requerimento: deputados Paulo Lamac, Vanderlei 
Miranda e  Doutor Wilson Batista e deputada Liza Prado

16 horas
• Ciclo de Debates Siga Vivo: Pelo Fim da Violência no Trânsito (Plenarinho 

I) – reunião preparatória
20 horas

• Reunião Extraordinária (Plenário)

	 0h	 Memória e Poder – Cenógrafo Raul Belém
	 1h	 Segunda Musical – Cello de Minas
	 1h30	 Repórter Assembleia
	 2h	 Fórum Democrático – Painel “Esporte e Juventude”
	 5h30	 Brasil Eleitor
	 6h	 TV Escola/ Teleaula 22 – Os Bastidores do Golpe Militar: Coni-

vência da Imprensa e do Legislativo
	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte / Interior: 

Assembleia Debate – Violência contra a mulher
	 7h30	 Repórter Assembleia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (ao vivo) – Mudanças na vida da mulher 
	 9h	 Assembleia ao Vivo – Comissões 
	12h30	 Via Justiça – Novo Código de Defesa do Consumidor
	 13h	 Mundo Político
	13h30	 TV Escola/ Teleaula 22 – Os Bastidores do Golpe Militar: Coni-

vência da Imprensa e do Legislativo

	13h45	 Visão Parlamentar (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com os pronunciamen-

tos, discussão e votação de proposições 
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte / Interior: 

Assembleia Debate – Violência contra a mulher
	 19h	 Panorama – Mudanças na vida da mulher 
	19h30	 Repórter Assembleia (ao vivo) – O que acontece na Assembleia 

e as principais notícias do Estado
	19h55	 Trabalho de Base
	 20h	 Compacto Pinga-Fogo
	20h10	 Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário
	 21h	 Memória e Poder – Cenógrafo Raul Belém
	 22h	 Repórter Assembleia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 TV Escola/ Teleaula 22 – Os Bastidores do Golpe Militar: Coni-

vência da Imprensa e do Legislativo
	23h15	 Plenário (reprise)

PL 2.784/12
Do governador, que autoriza a Ruralminas a doar imóvel a Matias Car-
doso. Discussão em 1º turno

PL 2.916/12
Do governador, que amplia a destinação de imóvel doado a Ferros. 
Discussão em 1º turno

PL 2.917/12
Do governador, que autoriza o Executivo a doar imóvel a Cataguases. 
Discussão em 1º turno

PL 2.918/12
Do governador, que autoriza o Executivo a doar imóvel a Cataguases. 
Discussão em 1º turno

PL 2.919/12
Do governador, que autoriza o Executivo a doar imóvel a Cataguases. 
Discussão em 1º turno

PL 2.958/12
Do governador, que autoriza o Executivo a doar imóvel a Couto de 
Magalhães de Minas. Discussão em 1º turno

PL 2.959/12
Do governador, que autoriza o Executivo a doar imóvel a Cataguases. 
Discussão em 1º turno

PL 2.960/12
Do governador, que autoriza o Executivo a doar imóvel a Cataguases. 
Discussão em 1º turno

PL 2.961/12
Do governador, que autoriza o Executivo a doar imóvel a Cataguases. 
Discussão em 1º turno

Reunião Extraordinária (20 horas)
Mesma pauta da Reunião Ordinária


